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PARECER Nº 281, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, esta proposição legislativa “torna obrigatória a colocação de cartaz nas Delegacias de Polícia do Estado de São Paulo informando os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.”

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, fora encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável.
Em continuidade ao Processo Legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que emitiu manifestação favorável à continuidade desta propositura.

Percebemos que o projeto pretende implementar novas atividades ainda não previstas, concorrendo, dessa forma, para aumento de despesas no âmbito do Estado, não estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, manifestamos-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 387/2018.

a) Ricardo Mellão - Relator
Aprovado como parecer o voto do Relator, Deputado Ricardo Mellão, contrário.

Sala das Comissões, em 8/7/2020.

a) Dirceu Dalben - Presidente

Alex de Madureira - Dirceu Dalben - Dra. Damaris Moura - Estevam Galvão - Paulo Fiorilo - Ricardo Mellão - Roberto Engler - Tenente Nascimento

[image: image1.emf]